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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O direito contratual administrativo no Brasil é disposto em diversos instrumentos normativos. O 
conceito legal de contrato administrativo é posto no Estatuto Geral de Licitações e Contratos (Lei n° 
8.666/93), no art. 2 o , sendo definido como “todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da 
Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo 
e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada”. 

Como parte da Administração Pública, o Ministério da Defesa, ao firmar seus contratos de 
aquisição de produtos e sistemas de defesa, subordina-se ao regime jurídico de direito público, em 
especial, dos contratos administrativos. Não obstante, não serão todas as formas contratuais 
disponíveis que terão sua aplicabilidade no microssistema de contratação de defesa. 

A fim de sistematizar em grupos, com a aplicação de regimes jurídicos semelhantes, e evidenciar 
o aumento da complexidade no direito administrativo atual, módulos convencionais de contratos 
administrativos são estabelecidos. Esses módulos são classificados em: i) módulos convencionais de 
cooperação (expressão que ressalta a ideia de atuação conjunta para um mesmo fim); 1 ii) módulos 
convencionais de concessão (expressão que conota transferência); 2 e iii) módulos convencionais 
instrumentais (destaca-se seu aspecto instrumental em relação à finalidade da função pública, 
possuindo uma tipicidade bastante elástica). 3 (ALMEIDA, 2012). 

Sob outra perspectiva, o plano normativo nacional de contratação pública divide-se em dois 
grupos normativos. O primeiro agrupa leis que tratam das modalidades e formas de contratação, 
enquanto o segundo reúne normas que dispõe sobre dispositivos procedimentais e regulamentares em 
licitações especiais. Todavia, nada obsta que as normas do primeiro grupo também possam conter 
regras de procedimento, como no caso, por exemplo, da Lei n° 8.666/93. 

As modalidades contratuais estão dispostas nas seguintes leis: i) Lei n° 8.666/93 (Lei Geral de 
Licitações e Contratos); ii) Lei n° 8.987/95 (Lei das Concessões e Permissões de prestação de serviço 
público); 4 e iii) Lei n° 11.079/04 (Lei de Contratação por Parceria Público-Privada). As leis citadas 
referem-se a contratos administrativos de interesses contrapostos, pois a Lei n° 1 1.107/05, que dispõe 
sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos, regula a contratação administrativa de 
interesses convergentes, que não é objeto de estudo do presente trabalho. 

Em relação às normas especiais que tratam dos procedimentos e regulamentações dos contratos 
em temáticas específicas, destacam-se: i) Lei n° 12.232/10 (Lei de Licitações dos Serviços de 
Publicidade); ii) Lei n° 12.462/12 (Lei de Contratação no âmbito do Regime Diferenciado de 
Contratação - RDC); e iii) Lei n° 12.598/12 (Lei do Regime Especial de contratação de produtos e 
sistemas de defesa). 
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Do exposto, conclui-se que não há uniformidade na doutrina brasileira, quando se trata da 
classificação dos contratos administrativos. A própria Lei n° 8.666/93 não contribui e não sinaliza para 
a elucidação dessa divergência. Todavia, em linhas gerais, as espécies de contratos administrativos 
podem ser agrupadas em: i) contratos de obras; ii) contratos de serviços; iii) contratos de 
fornecimentos ou compras; e iv) contratos de concessão e permissão. Os três primeiros tipos estão 
dispostos na Lei n° 8.666/93 e o último nas Leis n° 8.987/95 (concessões comuns e permissão) e 
11.079/04 (concessões especiais). (CARVALHO FILHO, 2013; Dl PIETRO, 2013; JUSTEN FILHO, 
2010 e MEDAUAR, 2010) 

Do exposto, no que se trata a legislação aplicável à contratação de defesa no Brasil, os contratos 
firmados têm seu arcabouço legal na Lei n° 8.666/93 e na Lei n° 11.079/04 (PPP), quanto às 
modalidades a serem aplicadas, e na Lei n° 12.462/12 (RDC) e Lei n° 12.598/12, quanto aos 
procedimentos e regulamentações específicas. Logo, tais contratações especiais utilizam normas tanto 
do módulo convencional de concessão, como do módulo convencional instrumental. 

CONTRATOS NO SETOR DE DEFESA NACIONAL E A LEI N° 8.666/93 

No direito brasileiro vigente, a teoria dos contratos administrativos se aplica por meio da Lei n° 
8.666/93, enquanto lei federal de incidência nacional em matéria definida como de competência 
concorrente, fixando normas gerais. Ao mesmo tempo, cria um regime aplicável aos contratos em 
geral, salvo previsão em leis específicas, no sentido de lei geral. Logo, o regime traçado pela Lei n° 
8.666/93 é um regime de referência, tendendo a aplicar o regime da Lei a qualquer relação 
convencional da Administração, independente de se cogitar do objeto envolvido no caso concreto, 
salvo se outra lei específica o afastar. (ALMEIDA, 2012). 

As modalidades contratuais na Lei n° 8.666/93 são construídas através da conjunção dos art. I o e 
2 o , que definem os objetos do contrato administrativo, como sendo “as obras, serviços, inclusive de 
publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações” e o art. 6 o , que conceitua cada 
uma das expressões mencionadas, com a exceção das concessões e permissões, que são 
conceituadas pela Lei n° 8.987/95. (MOTTA, 2005). 

Assim sendo, a política legislativa contida na Lei n° 8.666/93 se valeu de elementos mais 
genéricos, pois cada um dos tipos estabelecidos comporta vários outros tipos contratuais, tais como o 
contrato de compras que engloba desde a aquisição de um simples lápis ou clips até a compra de 
aviões de caça para a Força Aérea. 5 Da mesma forma, os denominados contratos de prestação de 
serviços podem abarcar desde serviço reprográfico até manutenção de equipamentos e estruturas 
nucleares, relacionadas ao projeto de construção do submarino nuclear brasileiro. O mesmo raciocínio 
aplica-se aos contratos de obras de engenharia, podendo a variação ir da construção de uma sala de 
quatro metros quadrados até uma usina hidrelétrica. Como se vê, o direito positivado e o raciocínio 
jurídico fogem a qualquer lógica. 

Como crítica ao generalismo e amplitude do modelo contratual disposto na Lei n° 8.666/93, a 
doutrina se posiciona no sentido de afirmar que os contratos ali presentes não contêm matéria própria 
de Direito Administrativo, em razão de que, pelo objeto, são correspondentes e se assemelham aos 
insertos no Código Civil, (BANDEIRA DE MELLO, 2007) não sendo específicos, nem mesmo típicos, 
da função pública da Administração, não justificando um tratamento diferenciado desde o plano 
legislativo. (ALMEIDA, 2012). 

Sendo assim, serão analisados dois tópicos de suma importância quando se trata dos contratos no 
setor de defesa: a vigência e a possibilidade de alteração contratual. Invariavelmente, questões 
relacionadas às variáveis de tempo, de orçamento e de desempenho, apresentam-se ao longo da 
execução contratual em razão das incertezas tecnológicas e da administração dos riscos entre a 
Administração e o contratado. Muito dos objetos licitados encontram-se no teto tecnológico e são 
produtos e sistemas considerados “fora de prateleira” ou, até mesmo, ainda na fase de concepção, 
sem nunca ter sido produzido anteriormente. 

A duração dos contratos relacionados aos produtos e sistemas de defesa está disposta no art. 57, 
inc. V, da Lei n° 8.666/93, que foi incluído pela Lei n° 12.349/10: 
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Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos 
orçamentários, exceto quanto aos relativos: 

(...) 

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, cujos contratos poderão ter 
vigência por até 120 (cento e vinte) meses, caso haja interesse da administração. 

Algumas considerações podem ser feitas da leitura do dispositivo: 

i) A primeira é que até o ano de 2010, as contratações de defesa tinham como vigência máxima, a 
duração do plano plurianual, caso os programas estivessem contemplados no plano (inc. I, art. 57) ou 
de 60 meses para os contratos de serviço contínuo (inc. II, art. 57) e 48 meses (inc. iv, art. 57) para os 
contratos de aluguel de equipamento e de utilização de equipamentos de informática; 

ii) A segunda é que a redação do inc. V, do art. 57, que diz que os contratos poderão ter vigência 
por até 120 meses, se realizada a contratação nas hipóteses de dispensa de licitação, nos incs. IX 
(segurança nacional), XIX (padronização de material das Forças Armadas), XXVIII (alta complexidade 
tecnológica e defesa nacional) e XXXI (contratos de inovação tecnológica) do art. 24, é, no mínimo, 
mal feita. Ora, se o gestor optar por licitar, mesmo diante das hipóteses de dispensa elencadas, o 
contrato resultante também não teria a vigência de 120 meses, já que na licitação dispensável é lícita a 
opção tanto pela dispensa, como pelo procedimento licitatório? Obviamente que a vigência dos 
contratos de defesa foi ampliada, em razão de sua natureza, e não, pela forma de seleção do 
contratado (dispensa ou por licitação). 

iii) A terceira refere-se ao prazo máximo de vigência de 120 meses, que se mostra incompatível 
com os contratos de defesa, por duas razões. A primeira é que na medida em que os ciclos de vida de 
alguns materiais e sistemas de defesa podem chegar até 50 anos, o prazo de 10 anos não é 
compatível com a natureza desses contratos, pois significa somente 20% desse ciclo. A segunda razão 
diz respeito aos prazos dos projetos estratégicos da Defesa, da Marinha, do Exército e da Força Aérea, 
que são considerados de longo prazo, tendo alguns deles o prazo de mais de 50 anos, como, por 
exemplo, o Projeto Nuclear da Marinha. Nenhum dos projetos elencados tem o prazo inferior a 10 
anos, como a hipótese máxima de vigência disposta no inc. V, art. 57, da Lei n° 8.666/93. Assim 
sendo, o prazo disposto é incompatível com a natureza dos contratos de defesa, bem como com os 
projetos estratégicos da Defesa e dos Comandos Militares. 

Outra questão essencial aos contratados de defesa refere-se à possibilidade de alteração 
contratual (flexibilidade), em virtude da complexidade, incertezas, riscos e da longa vigência contratual. 
Sobre o assunto, a Lei n° 8.666/93 dispõe: 


Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos 
seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

II - por acordo das partes: 

a) (...); 

b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 
originários; 

c) (...); 

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e 
a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando 
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a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

§ I o O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o 
limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

§ 2 ° Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no parágrafo anterior, 
salvo: 

(...) 

II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. (Grifamos.) 

Passa-se a análise do dispositivo e algumas considerações: 

i) A Lei n° 8.666/93, em relação às alterações do objeto do contrato, estabelece quatro tipos: as 
unilaterais, promovidas pela Administração sem aquiescência do contratado (art. 65, inc. I e § I o ), as 
consensuais, aquelas com a concordância do contratado (art. 65, inc. II e § 2 o ), as quantitativas, que 
afetam a dimensão do objeto contratado por supressão ou por acréscimo (art. 65, inc. I, letra “b” e § I o 
e § 2 o ) e as qualitativas, que afetam a técnica empregada, a qualidade ou as especificações do objeto 
(art. 65, inc. I, letra “a”, e inc. II e suas alíneas). (NIEBUHR, 2012). 

ii) estabelecidas as hipóteses de alteração, faz-se necessário o estudo de sua limitações quando 
da incidência no caso concreto. Na questão qualitativa, as alterações não podem transformar o objeto 
do contrato em outro totalmente distinto, devendo-se manter a solução para a demanda posta 
anteriormente, com a adequação necessária a atingir o interesse público. 

iii) Outra discussão posta em relação às alterações qualitativas é se essas devem respeitar os 
limites dispostos nos §§ I o e 2 o do art. 65, da Lei n° 8.666/93. O TCU entendeu que se deve analisar a 
questão sob duas lentes: a primeira de alteração qualitativa unilateral e, a segunda, a alteração 
qualitativa consensual. No primeiro caso, o Tribunal decidiu que, os limites fixados nos §§ I o e 2 o do 
art. 65, da Lei n° 8.666/93, devem ser respeitados. Já no segundo caso, a Corte de Contas entendeu 
que as alterações qualitativas consensuais podem ultrapassar os limites preceituados nos §§ I o e 2 o do 
art. 65, da Lei n° 8.666/93, desde que respeitados os princípios do Direito Administrativo, com ênfase 

no da finalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade. (TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, 1999). 
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iv) quanto às alterações quantitativas, não cabem maiores interpretações, pois os enunciados dos 
§§ I o e 2 o do art. 65, da Lei n° 8.666/93 são elucidativos. 

v) por fim, conclui-se que nos contratos de defesa, segundo o regime jurídico estabelecido pela Lei 
n° 8.886/93, é possível a alteração (quantitativa) do valor do contrato, nos limites dos §§ I o e 2 o do art. 
65, da Lei n° 8.666/93, bem como do escopo e especificações do projeto (alterações qualitativas), 
desde que sejam consideradas como de adaptação e, não, de criação de um novo produto ou sistema, 
com significativas mudanças nas funcionalidades fixadas no projeto inicial. Na segunda hipótese, o 
entendimento é pacificado na doutrina e na jurisprudência, de que não há limites na alteração do valor 
do contrato, se essas forem realizadas em consenso entre o contratante e o contratado. Em 
contrapartida, ainda há divergências, quando as alterações qualitativas forem impostas 
unilateralmente. 

Mesmo não tendo ainda assinado o contrato anteriormente, o caso da aquisição das aeronaves de 
caça Gripen NG é emblemático e atual para elucidar a dinâmica das alterações contratuais qualitativas. 
Quando anunciada a decisão pelo governo brasileiro, em dezembro de 2013, a previsão inicial era de 
US$ 4,5 bilhões, sendo considerada a oferta mais barata, sendo um dos critérios essenciais no 
processo decisório da escolha. Todavia, quando da assinatura do contrato em 27.10.2014, o montante 
saltou para US$ 5,4 bilhões, uma diferença considerável de US$ 900 milhões de dólares, em menos de 
um ano. Obviamente que o fato teve destaque na mídia, que continuará a acompanhar a dinâmica da 
execução do contrato, em razão do volume de recursos destinados. A Força Aérea motivou o aumento 
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do contrato em razão do estabelecimento de novos parâmetros exigidos pelo Brasil e afirmou que o 
preço inicial era apenas uma estimativa. 7 

CONTRATOS NO SETOR DE DEFESA NACIONAL E A LEI N° 11.079/04 (PPP) 

A Lei n° 12.598/12, que estabelece o novo regime de contratações de produtos e sistemas de 
defesa, inova ao dispor no art. 5 o e parágrafos sobre a possibilidade da contratação de produtos de 
defesa (PRODE) e sistemas de defesa (SD), e do seu desenvolvimento, sob a forma de concessão 
administrativa. Esse modelo de contratação é uma das modalidades de Parceria Público-Privada (PPP) 
e está disposto no § 2 o , do art. 2 o , da Lei n° 11.079/04. 8 Mesmo considerada como hipótese de 
incidência antes da edição da Lei n° 12.598/12, atualmente o setor de defesa passa a ter uma 
admissão expressa da modalidade em suas contratações. 

A concessão administrativa permitida pela Lei n° 12.598/12 é a concessão administrativa de 
serviços ao Estado, que tem por objeto os mesmos serviços a que se refere o art. 6 o da Lei n° 
8.666/93, isto é, “o oferecimento de utilidades à própria Administração, que será havida como usuária 
direta dos serviços e versará a correspondente remuneração”, aproximando-se do contrato 
administrativo de serviços previstos na Lei n° 8.666/93. (SUNDFELD, 201 1). 

Conforme classificação anteriormente exposta, a concessão administrativa enquadra-se nos 
módulos convencionais de concessão, em que abrange modos e técnicas especificas de parcerias ou 
acordos entre o Estado e o setor privado, com a finalidade de prover equipamentos de infraestrutura 
pública e serviços relacionados, tendo como característica principal o compartilhamento de 
investimentos, riscos, responsabilidades e ganhos. O seu estabelecimento e formalização incluem o 
financiamento, projeto, construção, operação e manutenção de equipamentos e serviços de 
infraestrutura pública. (MOTTA, 2005). 

A utilização de PPP no setor de defesa é amplamente consolidada no estrangeiro, sendo inúmeras 
as possibilidades de adaptações a diversos setores. Com mais de vinte anos de experiência, o Reino 
Unido é o país que tem mais tradição e possui o maior repertório de experiências em PPP no mundo, 
com diversos projetos na área de defesa, como o abastecimento de aviões militares em voo, o 
transporte de tanques de guerra, o treinamento de pilotos e de soldados, a construção de moradia para 
a família militar e a construção e manutenção da Academia de Defesa do Reino Unido, entre outros. 
Basicamente, os projetos se dividem em quatro grandes grupos: i) acomodações e aquartelamentos; ii) 
equipamentos; iii) treinamentos (em especial, os de simulação); e iv) outros (serviços de TI, 
fornecimento de água e tratamento de esgotos, transporte de correspondências, etc.). 9 

Da experiência do Reino Unido, pode se destacar alguns projetos de PPP, na área de defesa: 

i) The Médium Support Helicopter Aircrew Training Facility (MSHATF) - contrato de 40 anos, 
iniciado em 1999, com o Ministério da Defesa do Reino Unido, para treinamento de pilotos de 
helicópteros do Reino Unido e de países aliados. 10 

ii) UK Royal Air Force GR4 Synthetic Training - da empresa americana Evans & Sutherland 
Computer Corp. - Contratação de simuladores de voo iniciado em 1996. 11 

iii) The Defence Training Rationalisation Project (DTR) - Construção de um Centro conjunto de 
tecnologia e engenharia, para as três Forças. 12 

iv) Army Foundation College - Centro de treinamentos para recrutas, com capacidade para 1 .300 
soldados (3.000 pessoas, se considerado todo o pessoal civil e militar envolvido nos trabalhos do 
Centro) - projeto iniciado em 2000, com o prazo contratual de 30 anos. 13 

v) Royal School of Military Engineering - emprego de instrutores civis em adestramento tipicamente 
militar, voltados para a preparação do envio de tropas ao Afeganistão, no que no Exército Brasileiro se 
denomina de Instrução Individual de Qualificação. 

vi) Defence Academy of United Kingdon - vários cursos de altos estudos de defesa também são 
ministrados através de PPP, por meio da contratação da Cranfield University. 
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Após a análise da experiência britânica em de PPP no setor de defesa, pode se afirmar que tal 
modelagem de contratação é viável no âmbito do Ministério da Defesa, em particular, nas áreas de 
treinamento de pessoal e de simulação, ensino, saúde, moradia funcionais, entre outros, com 
vantagens como o aproveitamento da expertise privada para a promoção da inovação, com a 
aplicação de novas tecnologias, e a possibilidade de concretizar um planejamento estratégico de 30 
anos, transferindo o risco da operação ao setor privado, que provisionará os recursos, no início do 
projeto. 14 

Partindo-se da premissa de que as PPP têm como característica central a geração de 
compromissos financeiros estatais firmes e de longo prazo, a aplicabilidade da modalidade da 
concessão administrativa é um instrumento com grande potencial para alcançar o objetivo do 
desenvolvimento da base industrial de defesa nacional, pois resolve dois problemas históricos graves 
nas contratações de defesa: a instabilidade das disponibilidades orçamentárias e o estabelecimento de 
contratos de curto prazo, ao permitir firmar contratos com prazo de vigência de 35 anos, no lugar dos 
prazos limites estabelecidos pela Lei n° 8.666/93, que podem variar a vigência de cinco (regra geral 
para prestação de serviços) a dez anos (setor de defesa). 15 

CONTRATAÇÃO DE DEFESA NACIONAL E A LEI N° 12.462/11 (RDC) 

A Lei n° 12.462/11, regulamentada pelo Decreto n° 7.581/11, instituiu o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas (RDC), que inicialmente previa a aplicação do RDC exclusivamente às 
licitações e contratos referentes às Olimpíadas e aos aeroportos da Copa do Mundo. O projeto foi 
emendado para estender sua aplicação a todas as licitações e contratos da Copa do Mundo e a todos 
os aeroportos das capitais distantes em até 350 km das cidades sede. 

Posteriormente, novas hipóteses de incidência do RDC foram introduzidas através de alterações 
normativas, acrescentando: i) as ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 
16 ii) as obras e serviços de engenharia no âmbito dos sistemas públicos de ensino; 17 iii) as obras e 
serviços de engenharia no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 18 e iv) as obras e serviços de 
engenharia para construção, ampliação e reforma de estabelecimentos penais e unidades de 
atendimento socioeducativo. 19 

O RDC constitui-se num regime excepcional de licitações e contratos administrativos que tem a 
natureza de norma geral e, por isso, tem autonomia interpretativa. Não se pode compreender o RDC 
com lastro nas premissas hermenêuticas da Lei n° 8.666/93, pois tem seu fundamento normativo na 
Constituição Federal, configurando-se num microssistema autônomo. Desta forma, é evidente que a 
Lei n° 12.462/1 1 diz respeito à “configuração de nova e especial tipologia das licitações e contratações 
publicas, pois ordena num só diploma normativo o especifico conjunto de preceitos jurídicos que 
apenas a esse instituto são singulares”. (GUIMARÃES; MOREIRA, 2012). 

Tornar as licitações mais céleres, ampliando a eficiência nas contratações públicas e a 
competitividade entre os licitantes, é o objetivo central das aquisições abrangidas pelo RDC. Nesse 
sentido, um conjunto de contratações de defesa foi inserido no âmbito de incidência do RDC, ao ser 
contemplado pelo PAC, por meio da MP n° 573/12, posteriormente convertida na Lei n° 12.729/12, que 
abriu crédito extraordinário, em favor de diversos ministérios, 20 no valor global de R$ 6.843.701 .650,00 
(seis bilhões oitocentos e quarenta e três milhões, setecentos e um mil, seiscentos e cinquenta reais). 

Desse montante, coube à Defesa o valor de R$ 1,52 bilhão, que foi assim distribuído: 21 i) R$ 
93.649.000, destinados ao Comando da Aeronáutica; ii) R$ 1 .327.352.000, destinados ao Comando do 
Exército; 22 e iii) R$ 106.553.000, destinados ao Comando da Marinha. Todas as dotações 
orçamentárias contemplaram projetos de recuperação da capacidade operacional das Forças, cujo 
objetivo é a aquisição de equipamentos militares. 

Em 2013, a defesa brasileira recebeu um montante de R$ 14,521 bilhões do Programa de 
Aceleração de Crescimento (PAC2) em projetos estratégicos da Marinha, Exército e Aeronáutica. Na 
área da Marinha, os recursos são destinados à construção de submarinos convencionais, no Programa 
de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB), e à propulsão nuclear, além do Programa Nuclear da 
Marinha. 23 Já o Exército, contou com a inclusão de radares de vigilância e monitoramento das 
fronteiras terrestres a partir do sistema chamado SISFRON, a família de blindados GUARANI e o 
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sistema ASTROS de defesa de antiaérea. Na FAB, o investimento foi destinado para aquisição do 
avião cargueiro militar KC-390, 24 desenvolvido pela Embraer. 25 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em sede de conclusão, a modelagem de contratação no setor de defesa nacional tem sido a 
generalista instituída pela Lei n° 8.666/93, que dispõe sobre os contratos administrativos de 
fornecimento de material, prestação de serviços e execução de obras. Esses denominados módulos 
convencionais instrumentais, os quais se destacam pelo seu aspecto procedimental em relação à 
finalidade da função pública, possuem uma tipicidade bastante elástica por se aplicar a qualquer 
mercado econômico, mas ao mesmo tempo, totalmente rígidos no que se refere à adaptação aos 
mercados específicos, principalmente em relação às alterações contratuais qualitativas e quantitativas. 

A modelagem disposta pela Lei n° 1 1 .079/04 (PPP) e, permitida a sua aplicabilidade aos contratos 
de defesa pela Lei n° 12.528/12, ainda não foi utilizada no Brasil nos contratos que envolvem os 
projetos estratégicos do Ministério da Defesa e dos Comandos Militares, mesmo se constituindo num 
acordo mais vantajoso, se considerados os critérios da garantia da estabilidade orçamentária, 
possibilidade de contratos mais longos e divisão de riscos mais eficiente entre o Estado e o contratado. 
A concessão administrativa aplicável aos contratos de defesa está inserida nos módulos convencionais 
de concessão, expressão que conota a transferência da execução do fim público ao setor privado. 

Num cenário de muitas incertezas e administração de riscos, na medida em que os contratos de 
defesa trabalham no teto tecnológico e dificilmente são executados sob as condições estabelecidas na 
assinatura do instrumento contratual, em razão do aumento de custos de produção, do não 
cumprimento de prazos e da não realização dos requisitos de desempenho do produto proposto pelo 
Estado, conclui-se que é exigível um regime de contratação com mais condicionantes de alterabilidade 
de sua execução, quer seja em alterações quantitativas, quer seja qualitativas. 

Constata-se que ao elaborar a Lei n° 12.598/12, o legislador não deu a merecida atenção à 
formulação de um novo modelo contratual, fundamentado nas características desse contrato sui 
generis, que é estudado intensamente pela doutrina estrangeira, desde os anos 60 do século passado. 
A Lei nos parece muito mais preocupada em estabelecer conceitos, na sua maioria juridicamente 
indeterminados, que dispor de regras procedimentais de condução da seleção e da execução do 
contrato, com todas as respectivas idiossincrasias. 


Como citar este texto: 

NASCIMENTO, André Jansen do. Contratações no setor de defesa nacional - Comentários à luz das 
Leis n°s 8.666/93, 11.079/04 (PPP) e 12.462/1 1 (RDC). Web Zénite - Licitações e Contratos. Disponível 
em: <www.webzenite.com.br/documentoscliente/3c7d66d6-4c85-4b8b-a9dd-22a1ca8f652d>. 
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1 São exemplos: convênio, consórcio, contrato de repasse, convénio de cooperação, contrato de 
gestão, termo de parceria, consórcio público e contrato de programa. 

2 São exemplos: concessão de serviço público, permissão de serviço público, concessão patrocinada, 
concessão administrativa, concessão urbanística e concessão de uso ou de exploração de bem 
público. 

3 São exemplos: os contratos de obras, serviços, compras, alienações e locações, a que se refere a Lei 
n° 8.666/93 e os contratos do art. 62, § 3 o , incs. I e II da mesma Lei (seguro, financiamento e a locação 
em que o Poder Público seja locatário e a Administração como usuária de serviço público). 

4 Para Di Pietro (2013, p. 296), constituem-se nos contratos administrativos por excelência. Os 
contratos da Lei n° 8.666/93 são os de maior uso pela Administração, todavia não se configuram em 
contratos diferentes, na sua essência e na identidade dos objetos, dos contratos do direito civil. 

5 O extrato da dispensa de licitação da compra de 36 aeronaves de caça Gripen NG, da empresa sueca 
SAAB, no valor de trinta e nove bilhões, oitocentos e oitenta e dois milhões e quatrocentos e setenta e 
um coroas suecas e sessenta e cinco centavos, foi publicado no DOU n° 207, de 27.10.2014, seção 3, 
p.1 7. 

6 Niebuhr (2012, p. 831-832) discorda do entendimento do TCU, defendendo que os limites fixados nos 
§§ I o e 2 o do art. 65, da Lei n° 8.666/93, não se aplicam também para as alterações unilaterais 
qualitativas. 

7 O Globo. Saab conclui venda de 36 caças Gripen NG ao Brasil por US$ 5,4 bilhões. 27 de outubro de 
2014. Disponível em: <http://g1 .globo.com/economia/negocios/noticia/2014/10/saab-conclui-venda- 
de-36-cacasGripen NG -ao-brasil-por-us-54-bilhoes.html>. Acesso em: 30 out. 2014. 

8 O art. 2 o , § 2 o , da Lei n° 1 1.079/04 define a concessão administrativa como o “contrato de prestação 
de serviços de que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva 
execução de obra ou fornecimento e instalação de bens”. 

9 United Kingdon. UK Trade and Investment. Palestra ministrada à comitiva do Exército Brasileiro em 
Londres, em 22.07.2013. 

10 Disponível em: <http://www.cae.com/Worldwide-Presence/mshatf-raf-benson/>. Acesso em: 30 set. 
2014. 

11 Disponível em: <http://www.es.com>. Acesso em: 30 set. 2014. 

12 The DTR project intended to combine the technical and engineering training for the Royal Navy, 
Army and Royal Air Force on a single site at St Athan in South Wales. 

13 Army College PFI: classed as one of the top providers: the Army Foundation PFI in Harrogate, North 
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Yorkshire is a 30-year contract to provide education and a range of Services to meet the needs of 
training junior soldiers. 

14 Alguns projetos na Defesa, na pauta do Comitê Gestor de Parceria Público-Privada federal: i) 
AGEFROT, Sistema de Abastecimento e Gerenciamento de Frota do Exército Brasileiro, envolvendo 
provisão de combustíveis e lubrificantes necessários às operações do Exército Brasileiro, implantação 
de sistema que permita o monitoramento da frota terrestre e o controle do fornecimento e do consumo 
de combustíveis utilizados durante os deslocamentos e a construção, modernização, manutenção e 
operação de postos de abastecimento de propriedade do Exército Brasileiro; ii) PNRs (Próprios 
Nacionais Residenciais) do Complexo Naval em Itaguaí, cujo objeto é a construção e gestão de 
habitações para os militares que estiverem lotados no Complexo Naval de Itaguaí cuja construção é 
parte do escopo do PROSUB. iii) Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro, modernização da 
infraestrutura e operação dos órgãos destinados ao reparo e à manutenção dos meios navais. Todos 
os exemplos acima citados têm como fonte: GAMELL; PRADO, 2014. 

15 GAMELL; PRADO, 2014. 

16 Lei n° 12.688/12, incluiu o inc. IV à Lei n° 12.462/1 1 . 

17 Lei n° 12.722/12, incluiu o § 3 o à Lei n° 12. 462/11. 

18 Lei n° 12.745/12 incluiu o inc. V à Lei n° 12. 462/1 1 . 

19 Lei n° 12.980/14 incluiu o inc. VI à Lei n° 12. 462/1 1 . 

20 Ministérios da Justiça, da Educação, da Saúde, dos Transportes, do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, do Desenvolvimento Agrário, da Defesa, da Integração Nacional e das Cidades. 

21 Programa de Trabalho 2058 - Política Nacional de Defesa. 

22 Destaca-se a compra de 4.170 caminhões, 40 carros de combate Guarani, da Iveco, e 30 veículos 
lançadores de mísseis Astros 2020, produzidos pela Avibras. 

23 O primeiro dos quatro submarinos convencionais, cuja fabricação estará prontificada em 2015, será 
entregue para operação em 2017, após testes a que será submetido. Os outros três submarinos 
convencionais serão entregues em intervalos de 18 meses. Já o primeiro submarino a propulsão 
nuclear será prontificado em 2023 e passará por cerca de dois anos em testes no mar antes de entrar 
em operação. Disponível em: <http://www.pac.gov.br/noticia/2adcb84c>. Acesso em: 30 set. 2014. 

24 O Embraer KC-390 já conta com sete anos de estudo. O KC-390 estabelece um novo padrão para 
aeronaves de transporte militar médias, que permite o transporte de cargas maiores e um melhor 
aproveitamento de espaço. O KC-390 é o maior avião já construído pela indústria aeronáutica 
brasileira. Estudo de mercado feito pela Embraer indica um potencial de vendas de 728 unidades para 
77 países, o que representa negócios da ordem de US$ 50 bilhões nos próximos dez anos. Disponível 
em: <http://www.pac.gov.br/noticia/2adcb84c>. Acesso em: 30 set. 2014. 

25 BRASIL. Programa de Aceleração do Crescimento 2 (PAC Equipamento). Disponível em: 
<http://www.pac.gov.br/noticia/2adcb84c>. Acesso em: 30 set. 2014. 
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